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Defensores públicos lançam campanha "Onde há Defensoria, há Justiça e 

Cidadania" 

É a 14ª edição da iniciativa nacional da categoria 

 

O Liberal 

05.05.22 21h47 

 

Defensoria Pública é a instituição responsável pelo atendimento jurídico da população mais vulnerável (Anadep) 

 

A Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos (Anadep) e 

a Associação das Defensoras e Defensores Públicos do Distrito Federal 

(Adep-df) lançaram, nesta quinta-feira (5), no pátio da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal, a Campanha Nacional "Onde há Defensoria, há Justiça e 

https://www.anadep.org.br/wtk/pagina/inicial


 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

Cidadania". Esta é a primeira ação presencial voltada para o grande público 

organizada pelas entidades, após a flexibilização da pandemia da covid-

19. Defensores públicos paraenses participaram do evento, entre eles Marcus 

Vinicius Franco, presidente da Associação das Defensoras e Defensores 

Públicos do Pará (Adpep). 

De acordo com o representante da Adpep, o foco da campanha é o 

fortalecimento da Defensoria Pública, instituição responsável pelo atendimento 

jurídico da população mais vulnerável do país. “É importante mostrar o 

serviço desenvolvido pela Defensoria Pública e, também, demonstrar que 

podemos fazer muito mais se tivermos um orçamento compatível com as 

necessidades do órgão para atender a população e que esse orçamento seja 

compatível com o que recebem os outros órgãos da Justiça”, defende Marcus 

Vinícius Franco. 

Defensores públicos paraenses Anelyse Freitas e Marcus Vinicius Franco com a presidente da ANADEP Rivana 

Ricarte (ao centro) (Anadep) 

https://portal.adpep.org.br/
https://portal.adpep.org.br/
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“Hoje, para cada real recebido pela Defensoria Pública, o Ministério 

Público recebe três reais e o Poder Judiciário recebe seis reais. Por outro lado, 

a constituição reza que onde há comarca, onde há juiz, deve haver 

um Defensor Público, mas, se forem mantidos esses números, a Defensoria 

Pública não tem como acompanhar o Ministério Público e o Poder Judiciário. 

Então a campanha nacional deste ano ganha uma relevância extraordinária para 

a população mais carente do nosso estado, pois fortalecer a Defensoria Pública 

é fortalecer a cidadania e a justiça”, completa o presidente da Adpep. 

Atendimento jurídico marcou o lançamento da campanha em Brasília (Anadep) 

 

A solenidade contou com a participação do chefe de gabinete da presidência da 

Câmara Legislativa do DF, Ricardo Alves; da presidente do Conselho Nacional 

das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (Condege), EstellaMaris Postal; 

do defensor público-geral do Distrito Federal, Celestino Chupel; da presidenta do 

Conselho Nacional de Ouvidorias de Defensorias Públicas do Brasil, Sirlene 

Assis; da deputada Érika Kokay (PT-DF); do deputado Valtenir Pereira (MDB-
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MT) e do representante dos movimentos sociais, Itamar Nunes, além de 

representantes das Associações Estaduais de todo o país, defensores(as) 

públicos(as) gerais, parlamentares, representantes da sociedade civil, 

movimentos sociais e população local.  

Programação no Pará com ação de cidadania 

Além do evento oficial, haverá um calendário de atividades para ser executado 

ao longo do ano em todo o país com o apoio das associações de todas as 

unidades da federação. No Pará, a programação ocorrerá por meio de uma 

parceria entre a ADPEP e a Defensoria Pública do Pará, cujo ponto alto será 

a ação de cidadania no Mangueirinho, em Belém, a partir das 8h, com 

diversos serviços jurídicos para a população.    

• 5 de maio – Lançamento da Campanha Nacional em Brasília (DF) (8h às 

13h) 

• 19 de maio – Dia da Defensoria Pública e da Defensora e do Defensor 

Público  

• 19 de maio – Sessão especial de homenagem na Câmara Municipal de 

Belém (10h) 

• 19 de maio – Sessão especial de homenagem na ALEPA (14h)  

• 19 de maio – Missa em ação de graças na Paróquia de Sant’Anna (8h)  

• 20 de maio – Curso “Princípios do Visual Law”, da Escola Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Pará, no auditório Aloysio da Costa 

Chaves, que está localizado no Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 

Região (12h) 

• 21 de maio – Ação de Cidadania da Defensoria Pública no Mangueirnho 

com atendimentos à população (8h) 
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Pai é preso suspeito de 

abusar sexualmente da 

própria filha, em Breves 
O homem foi conduzido para a Delegacia de Polícia Civil de 

Breves, onde está preso, à disposição da justiça; ele deverá 

responder pelo crime de estupro de vulnerável 

O Liberal 

05.05.22 17h16 
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Um homem, que não teve identidade divulgada, foi preso na última quarta-

feira (4), em Breves, na Ilha do Marajó. Ele é suspeito de abusar 

sexualmente da própria filha, uma adolescente de 14 anos. Policiais da 

Superintendência Regional de Polícia Civil (Sudepol) do Marajó Ocidental 

chegaram até o homem, após a vítima denunciar os abusos para a diretoria 

da escola onde estuda. Com informações do site Notícias Marajó. 

De acordo com a Polícia Civil do Marajó, a vítima sofria os abusos do pai 

desde os oito anos, quando ainda era uma criança. Na quarta-feira, 

a adolescente teria chegado chorando à escola e comunicado à 

direção da instituição de ensino sobre um novo estupro. 

Imediatamente, a escola acionou o Conselho Tutelar e, então, a 

Sudepol também foi comunicada. 

A adolescente foi submetida ao exame sexológico, que 

apontou positivo para o estupro. De posse da confirmação, os 

policiais foram até a casa do suspeito e realizaram 

a prisão dele, antes que fugisse. 

O homem foi conduzido para a Delegacia de Polícia Civil de Breves, 

onde está preso, à disposição da justiça. Ele deverá responder pelo 

crime de estupro de vulnerável. Segundo a PCPA, o caso é 

investigado sob sigilo. 

Informações de que a mãe da adolescente sabia e compactuava 

com os abusos, obrigando a filha a tomar pílulas 

anticoncepcionais, chegaram a circular nas redes sociais. Mas a 

Polícia Civil não confirmou essa suspeita. 

http://www.oliberal.com/?q=preso
http://www.oliberal.com/?q=breves+maraj%C3%B3
http://www.oliberal.com/?q=maraj%C3%B3
http://www.oliberal.com/?q=estupro
http://www.oliberal.com/?q=estupro
http://www.oliberal.com/?q=pol%C3%ADcia
http://www.oliberal.com/?q=escola
http://www.oliberal.com/?q=crian%C3%A7a
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MERCADORES DO TEMPLO 

Criminosos usam a fé em esquema de pirâmide no Pará e Minas 

Os Ministérios Públicos estaduais do Pará e de Minas Gerias participam de 

operação contra o grupo investigado por captação ilícita de recursos financeiros. 

 quinta-feira, 05/05/2022, 14:42 - Atualizado em 05/05/2022, 15:27 

-  Autor: Sales Coimbra, com informações Ascom/MPPA 

    

 

 Dinheiro apreendido em um dos alvos da Operação Mercadores do Templo | Foto: Divulgação Ascom/MPMG 

O recente aumento na procura por investimentos financeiros também tem levado 

a um crescimento no volume de denúncias de fraudes financeiras, contra quem 

promete rendimentos exorbitantes para aliciar e fraudar vítimas. O esquema de 
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pirâmide, também conhecido como “Esquemas Ponzi”, é um bom exemplo dessa 

prática criminosa. 

Nesta quinta-feira (5), o Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) participou 

de uma megaoperação deflagrada pelo Ministério Público de Minas Gerais 

(MPMG), em conjunto com a Polícia Civil mineira. O procedimento policial estava 

relacionado a um suposto esquema Ponzi. O órgão paraense participou da ação 

por intermédio do Grupo de Atuação Especial de Inteligência e Segurança 

Institucional (GSI) e do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 

Organizado (Gaeco),  

Casa de luxo alvo da Operação Mercadores do Templo | Foto: Divulgação Ascom/MPMG 

A chamada “Operação Mercadores do Templo” tem como objetivo desmantelar 

a organização criminosa responsável por fraudes multimilionárias envolvendo 

uma complexa composição piramidal para captação de recursos financeiros sob 

a promessa de lucros muito acima do mercado. 

Em um comunicado à imprensa, as autoridades confirmaram que, na manhã 

desta quinta-feira, foram cumpridos mandados de busca e apreensão em Belém, 

e nas cidades de Unaí, Belo Horizonte, Contagem, Guanhães/MG e em 

Brasília/DF. 
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De acordo com as investigações, os integrantes da organização criminosa 

utilizavam a fé como principal isca para atrair investidores para os supostos 

serviços financeiros que ofereciam. 

Para tentar passar maior credibilidade, o líder do grupo apresentava-se como um 

“homem de Deus”, fazendo tudo para parecer uma pessoa honesta e de conduta 

irretocável. Dono de uma oratória afiada, utilizava-se de passagens bíblicas, 

jargões de cunho religioso e, inclusive, de músicas gospel, para enganar as 

vítimas, que terminavam convencidas a investirem suas economias no esquema 

fraudulento. 

  

 Policiais observam área de lazer de uma das casas investigadas pela Operação Mercadores do Templo | Foto: 

Divulgação Ascom/MPMG   

De acordo com a investigação, as empresas do grupo criminoso eram 

responsáveis por operar um sistema altamente complexo e semelhante ao 

malfadado esquema de pirâmides financeiras ou “esquemas Ponzi”, oferecendo 

serviços de investimento com a previsão de um retorno financeiro insustentável 

sobre o valor aportado. A promessa era de juros remuneratórios de 8,33% ao 

mês para pessoa física e de 10% ao mês para pessoa jurídica. 
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O nome da “Operação Mercadores do Templo” faz referência ao episódio bíblico 

no qual Jesus Cristo, enfurecido, expulsa do Templo de Jerusalém os 

mercadores que estavam usando a casa de Deus para fazer negócios e explorar 

as economias do povo. 
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Organização criminosa usa a fé para atrair vítimas em esquema de pirâmide, no 

Pará 

De acordo com MPPA, chefe do grupo se dizia um 'homem de Deus' para 

ludibriar as vítimas. 

Por g1 Pará — Belém 

05/05/2022 17h04  Atualizado há 18 horas 

 

Madatos de busca e apreensão foram cumpridos em Belém. — Foto: Ascom MPPA 

Para combater uma organização criminosa que usava a fé para atrair vítimas em 

um esquema de pirâmide, a operação 'Mercadores do Templo' foi realizada nesta 

quinta-feira (5). Durante a ação, foram cumpridos mandados de busca e 

apreensão em Belém. 

O objetivo da ação, deflagrada pelo Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), 

com participação do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), é desarticular 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
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um esquema criminoso desenvolvido em uma complexa composição piramidal 

para captação de recursos financeiros sob a promessa de lucros exorbitantes. 

A investigação apontou que os membros da organização criminosa utilizavam 

a fé como principal meio de obter investidores para os supostos serviços 

financeiros que ofereciam. 

De acordo com o MPPA, o chefe do grupo apresentava-se como 'homem de 

Deus', honesto e de confiança. "Com a oratória afiada e se utilizando de 

passagens bíblicas, jargões de cunho religioso e, até mesmo, músicas gospel, 

ele conseguia ludibriar as vítimas, convencendo-as a investirem as economias 

nas fraudes", de acordo com denúncia do MPPA. 

 

Operação também passou por Minas Gerais e Distrito Federal. — Foto: Ascom MPMG 

Além disso, a apuração mostrou que as empresas do grupo investigado 

ofereciam serviços financeiros de altíssima e ilusória rentabilidade, sob a 

promessa de juros remuneratórios de 8,33% ao mês para pessoa física e de 10% 

ao mês para pessoa jurídica. 
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Contudo, a forma de atuação dos investigados se assemelha ao modo de agir 

de grandes organizações criminosas responsáveis por delitos altamente 

complexos, conhecidos como 'esquemas ponzi' ou pirâmides financeiras. 

Segundo o MPPA, além de Belém, mandatos foram cumpridos nas cidades de 

Unaí, Belo Horizonte, Contagem e Guanhães, em Minas Gerais; e em Brasília, 

no Distrito Federal. 
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